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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNIcO N.~ 1805.02/2023

PREÂMBULC

A Pregoeira Oficial da Prefeitura Municipal de Baturité torna público para corbecimento
de todos os interessados que no dia ** de **de ** às **h, através do endereço eletrê9ico
https://novobbmnet.com.br/ —“Acesso Identificado no Iink — licitações públicas, em sessão
pública por meio de comunicação via internet, dará nico aos procedimentos de receDimer:o e
abertura das Cartas Propostas de preços, formalizaçãc de lances e documentos de hab itaçã~ da
licitação modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA N~ 1805.02/2023, identificado abaxo.

A presente licitação será processada e julgada com base na Lei Federal n° 10520/2032,
Decreto Fede.-al n9~ 10.024, de 20 de setembro de 20~9 nas demais normas des:e Ed ta e seus
anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que coube-, as normas da Lei Federai N28 666,93 e

Q Lei Complementar 123/2006 e alterações.
Aplica-se ao contrato decorrente da presente licitação, além dos dispositi:cs leEais

previstos acina, as normas da Lei Federal N~ 8.078/90 (Código de Defesa do Coisurn4dor) e do
Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002).

~QUISIÇÃO DE ME)ICAMENTOS EXTR.AS DA ATENÇÃO
. BÁSICA/SECUNDÁRIA E SAÚDE MENTAL PARA SUPRIR A~Dbjeto. NECESSIDADES DA SECREARIA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE

BATURITÉ/CE
Órgão interessado: Secretaria da Saúde
Critério de Julgamento: Menor Preço por Lote.
Modalidade: Pregão Eletrônico.

https://novobbmnet.com.br/ - Acesso Identificado no in. - lici:a;õesEndereço Eletrônico:
públicas.

adastramento das Cartas ~té 05 de junho de 2023 às 8h (Horário de Brasília).
Propostas:
~bertura das Cartac

Início: 05 de junho de 2023 às 9h (Horário de Brasilia).Propostas:

Sessão de disputa de Lances: Início: 05 de junho de 2023 às lOh3Omin (Horário de BasíliaJ.

D Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante cDn:i;ões
Je segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalios serão condL2idos
por servidor da Prefeitura Municipal de Baturité, denDminado Pregoeira, mediante a inserção e
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “BBMNET _icita;ões’, corstantc
ia página eletrônica do BBMNET— Licitações Públicas, r~ endereço https://noqobbmnet.ccm tr/.
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão
registradas no sistema eletrônico e na documentação rela:iva ao certame.

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforrr-e a seguir apresentadas:

PARTE A - Cordições para competição, julgamento e acjLdicação.
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Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e
formalização do contrato.

PARTE B -ANEXOS
Anexo 1-Termo de Referência do Objeto;
Anexo II - Modelo de Carta Proposta;
Anexo III - Modelo de Declarações;
Anexo IV - Minuta do Contrato;
Anexo V - Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de
Mercadorias.

1. DOOBJETO
1.1. A presente licitação tem como objeto a AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS EXTRAS DA
ATENÇÃO BÁSICWSECUNDÁRIA E SAÚDE MENTAL: PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BATURITÉ/CE

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO
2.1. Poderá participar do pregão qualquer pessoa jurklica, localizada em qualquer U~iicade ca
Federação, desde que atenda a todas as exigências constantes deste edital e seus anexos.
2.1.1. Para participação na presente licitação todc interessado deverá procecer a prévio
credenciamento junto à Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM.
2.1.2. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados jun:o à
Bolsa Brasileira de Mercadorias — BBM e o envio das Cartas Porpostas comerciais se catá
diretamente pela empresa licitante através de pessoa cevidamente haoilitada.
2.1.3. As pesscas jurídicas deverão credenciar seus representantes junto a BBM, mediante a
apresentação de:
a) Termo de Adesão so Sistema Eletrônico da BBM declarando cumpir as exigências do ecital,
bem como nomeando operador devidamente credenciado a Bolsa e o~torgandc poderes
específicos de sua representação no pregão.
b) comprovante do pagamento da Taxa de utilização dos recursos de tecnologia da inormacão,
na forma do artigo 59, III, Lei 10.520/2002.
2.1.4. Quando se tratar de sócio, proprietário ou dirigerte da empresa proponente, ce~erá ser
apresentado cõpia do respectivo Estatuto ou Contra:c Social, na qual es:ejam expressos os
poderes para exercer direitos e assumir obrigações.
2.1.5. O Custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo do
licitante que pagará a Bolsa Brasileira de Mercadorias provedora do sistema eletrônico, valo a
título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação
2.1.6. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de Carta Proposta de
preços e lances sucessivos de preços, em nome da Iic tante, somente se dará mediante prév a
definição de senha privativa.
2.1.7. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderá ser ut lizada em
qualquer Pregão Eletrônico, salvo quando cancelada ~or solicitação da empresa cadas rada cu
da Bolsa Brasileira de Mercadorias BBM do Brasil, de~ damente justificada.
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2.1.8. E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Freteitura
de Baturité-Ce ou à Bolsa Brasileira de Mercadorias, a responsabilidade por eventLa s danos
decorrentes do seu uso indevido, ainda que por terceiros
2.1.9. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrô-aico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade téc~ca cara
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

2.2. DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO PORTAL BBMNET
2.2.1. Os procedimentos para credenciamento e obterção da chave e senha de acesso poderão
ser iniciados diretamente no site de licitações no ende-eço
eletrônico https://novobbmnet.com.br/, acesso “crede9c amento licitantes (fornececores).
2.2.2. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciairento no sistema eletrônico pcderão ser
dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WbatsApp, Cnat ou e
mail, disponíveis no endereço eletrônico https://novobonnet.com.br/.
2.2.3. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitacâes
poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercacorias de
segunda a sexta-feira, das 8h às 18h (horário de Brasilia) através dos cana~s informados no
site https://novobbmnet.com.br/.

2.3. PARTICIPACÃO/PROPOSTAS/LANCES:
2.3.1. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível
do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços. por r-eio
do sistema eletrônico no sítio https://novobbmnet corn.br/, opção “Login” opção ‘Licitação
Pública” “Sala de Negociação”.
2.3.2. As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até data e horáio
definidos, conforme indicação na primeira página deste edital.
2.3.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão
2.3.4. Caso haja desconexão com a Pregoeira no decor-er da etapa competitiva do pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances,
retornando a Pregoeira, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízc dos atos
realizados.
2.3.5. Quando a desconexão persistir por tempo super ora 10 (dez) minutos, a sessão cio pregão
será suspensa e terá reinício somente após reaaendamento/comunicação exressa aos
participantes via “chat” do sistema eletrônico, onde será designado dia e hora para a
continuidade da sessão.
2.3.6. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de itens,
a pregoeira designará novo dia e horário para a continu dade do certame.
2.3.7. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a
adjudicação do objeto deve ser acompanhado peles participantes pcr meio cio portal
“https://novobbmnet.com.br/”, que veiculará avisos convocações, desclassificações de
licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao orocedimento.
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2.4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:
2.4.1. O certame será conduzido pela Pregoeira, que terá, em especial, as seguintes a:ribuições,
conforme art. 17 do Decreto Federal n2. 10.024/2019:

- Conduzir a sessão pública;
II - Receber, examinar e decidir as impugnações e os pecidos de esclarecimentos ao edital e aos
anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses
documentos;
III - verificar a conformidade da proposta em relação acs requisitos estabelec dos no ecita;
IV - Coordenar a sessão pública e o envio de lances;
V - Verificar e julgar as condições de habilitação;
VI - Sanear erros ou falhas que não alterem a substãncia das propostas, dos docunentos de
habilitação e sua validade jurídica;
VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quaido

Q mantiver sua decisão;VIII - indicar o vencedor do certame;
IX - Adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X - Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
Xl encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade compete9te e prcpor a sua
homologação.

2.5. DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.5.1. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que
lhes tenham s do aplicadas, por força da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores;

a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas iridôneas por ato do poder público ou que
estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com cualcuer
de seus órgãos descentralizados, quais sejam:

1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS;
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos — CAD CON;

III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF;
IV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis pir Ato de Improbidade Admi-iistrativa do

Conselho Nacional de Justiça — CNJ.
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo;
c) Estejan sob falência, recuperação judicial e extraudicial, dissolução cu liquidação, fusão,

cisão ou de incorporação;
d) Reunidos sob forma de consórcio. JUSTIFICATIVA: A vedação a participações de

interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na
medida em que nas contratações de serviçcs comuns, é bastante corriqLeiro a
particbação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maicria,
apresentam o mínimo exigido no tocante à quali’icação técnica e econômico-9nanceira,
condiç3es suficientes para a execução de contatos dessa natureza, o que não torará
restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará
prejuízos à competitividade do certame, visto oje, em regra, a formação de ccnsórcbs é
admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta comple>idade ou de
relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de supri— os
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requisitos de habilitação do edital e ainda 9~o teriam as condições necessárias a
execução do objeto individualmente. Nestes casos, a Administração, com vistas a
aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio. Tendo em ‘~s:a
que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da
participação, ou não, de empresas constituídas scb a forma de consórcio, com as de’Ãdas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei no 8.666/93, que em
seu Art. 33 que atribui à Administração a pr&rogativa de admissão de consórcios em
licitações por ela promovidas, pelos motivos ja expostos, conclui-se que a vedação de
constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor a:ence o
interesse público, por prestigiar os princípics da competitividade, economiidaoe e
moralidade. Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à partictação de
consórcios, para o caso concreto em análise Vsa exatamente afastar a restrição à
competição, na medida que a reunião de enrresas que, individualmente, poder am

Q prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventia mente,proporcionar a formação de conluios/carteis pa-a manipular os preços nas licitações;
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de árgão ou

entidade contratante ou responsável pela licitação;
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa ‘ísica ou jurídica isoladamen:e ou em

consorcio, sejam responsáveis pela elaboraçãc do projeto básico, ou execu:vo ou da
qual o au-or do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor ce mais de 5%
(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsáveis tecr cos ou
subcontra:ados;

g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de _ma
firma licitante;

h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a fjncionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no cue couberem, ao disposto no artigc 92,

seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n9 8.665/93 e suas posteriores atualiza;ões;
2.5.1.1. Para averiguação do disposto contido no item “2.5.1. a)” acima, as Icita-tes
apresentarão junto aos documentos exigido na haoilitação, consulta impressa ar’avés da
Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via internet no sítio do https://eertidDes
apf.apps.tcu.gov.br/, para comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decora como
efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos cor a
Administração Pública, ou tal consulta poderá ser reaiizada pela Equipe do Pregão, qjanto da
análise dos documentos de habilitação.
2.5.2. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível con o
objeto desta licitação.
2.5.3. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representan-es ou responsável(eis) técnicos(as) da
licitante participa- de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação somente
uma delas poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo soco
representante ou responsável técnico ambas serão excijídas do certame.
2.5.4. É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública MLricipa~ de
Baturité, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelc Poder
Público Municipal de Baturité, participar como licitante, direta ou indiretamerte por si, por
nterposta pessoa, dos procedimentos desta [citação.
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3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o segu nte trâmite em fases distintas:
3.1.1. Credenciamento dos licitantes;
3.1.2. Recebimento da “Carta Propcstas de preços e documentação” v a sistema;
3.1.3. Abertura das Cartas Propostas de preços apresertedas, verificação e classificação inicia
3.1.4. Lances;
3.1.5. Habilitação do licitante melhor classificado;
3.1.6. Recursos:
3.1.7. Adjudicação;
3.1.8. Homolcgação.

4. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS
4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente pcr meic da

CJ internet, sendo:
a) A Carta Proposta, seus anexos e os Documentos de Haoilitação através do sistema;
4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a seren enviados via internet somente poderão
ter as extensões *.doc, lcxls ou t.p•df.
4.1.2. Os documentos a serem er.viados via internet também poderão ser reunidos em um
conjunto de arquivos comprimidos (.zip ou t.rar). desde que os arquivos agrupados
mantenham as extensões dispostas no subitem anterio.
4.2. Salvo os documentos cuja verificação da autenticidade possa ser feita mediante consulta
direta em sít os oficiais na internet, todos os documentos enviados à Comissão v.a iiternet
(sistema ou e-mail) para fins de classificação de Casta Proposta ou habilitação, de%’elc ser
enviados à sede da Pregoeira no prazo máximo de até 03 (dias) úteis, obedecidas as cisposições
abaixo.
4.3. Todos os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser
apresentados em original, cópia autenticada por cartório competente.
4.3.1. Não serão aceitos documentos apresentados pcr meio de fitas, discos magnéticos. f mes

• ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitVido-se fotos, gravuras. desenhcs, grá cos
ou catálogos apenas como forma de ilustração das Cartas Propostas de preçcs.
4.3.2. Os docLmentos necessários à participação na oresente licitação, compreendendc os
documentos r&erentes à habilitação, à Carta Proposta de preços e seus anexos, deverãc ser
apresentados no idioma oficial do Brasil.
4.3.3. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame 1 citatõrio,
apresentada em língua estrangeira, deverão ser auten:icados pelos respectivos co~s~ ades e
traduzidos para o diõma oficial do Brasil, por tradutor ;uramentado.
4.3.4. Os documentos de habilitação exigidos, quaico não contiverem prazo de validade
expressamente determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 60
(sessenta) dias anteriores à data de abertura da presen:e licitação.
4.3.5. Os documentos apresentados, cópias ou origina s, deverão conter todas as infor—iações de
seu bojo legíves e inteligíveis, sob rena de os mesmos serem desconsiderados pela Pregoeira.
4.4. O licitante que apresentar documento em desacordo com o disposto neste item :erá
eliminado e não participará da fase subsequente do processo licitatóro
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4.5. A Pregoeira poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de
verificação, sendo a empresa obrigada apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarrta e ci:o)
horas contados a partir da solicitação, sob pena de. não o fazendo, ser desclassticada ou
i na b i 1 ita da.

5. DA CARTA PROPOSTA
5.1. A Carta Proposta, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada em ‘ormu,áio
específico, ccnforme o Anexo II deste instrumento, e enviada exc usivamente por meio do
sistema eletrônico, a empresa participante do certame, não cevendo ser identificada,
caracterizando o produto proposto no campo discriminado, contemplando o LOTE corado
conforme a indicação no sistema, devendo ser apenas anexado a proposta referente ao lote em
destaque no sistema, em conformidade com o termo de referência Anexo 1 do Edr.al, a qual
conterá:

Q 5.1.1. A modalidade e o número da licitação;
5.1.2. Endereçamento a Pregoeira da Prefeitura de Baftrité;
5.1.3. Prazo de entrega dos bens conforme os termos do edital;
5.1.4. Prazo de validade da Carta Proposta não inferior a 60 (sessenta) dias;
5.1.5. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segindo a unidade de medida cons gnada no
edital, constando a respectiva marca dos produtos;
5.1.6. Os valores unitários e totais de cada item cctado, bem como va or g cbal da Cata
Proposta por extenso;
5.1.7. Declaração da licitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, segLros,
deslocamentcs de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o fomecimerto
licitado, inclusive a margem de lucro;
5.1.8. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requis os pra a
habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital, sob pera ao pre’~sto
no art. 26, § 59 do Decreto Federal n2. 10.024/2019.
5.1.9. Declaração sob as penalidades cabíveis, que é microempresa ou enpresa de pequeno
porte nos termos da legislação vigente, não possuindc nenhum dos impedimentos previstos no
§4 do artigo 39 da Lei Complementar n° 123/06, caso se enquadre nessa condição
5.1.9.1. Verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar en campo própro da
plataforma BEMNET Licitações.
5.2. O encamintiamento de Carta Proposta pressupõe o pleno conhecimento e atencimento às
exigências de nabilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável ~or todas as
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo corno firmes e
verdadeiras suas Cartas Propostas e lances.
5.2.1. A Carta Proposta escrita será elaborada em conformidade com o disoostc no .znexc II —

modelo de Carta Proposta, com as informações constantes no Termo de Referência — Anexo 1 do
edital.
5.2.2. A licitante deverá encaminhar em anexo(s), no Sistema, sua Carta Proposta, na ‘orma do
Anexo II, através da opção FICHA TÉCNICA, em arqui~cs no formato Zipfile (zip). O nome do
arquivo deverá iniciar com a palavra Anexo ex.: Anexol.zip, e o tamanho ce cada rcuivo não
poderá exceder a SOOkb.
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5.3. Os preços constantes da Carta P-oposta do licitante deverão conter apenas cuas casas
decimais após a vírgula, cabendo ao icitante proceder ao arredondamento ou desprezr os
números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser co:ados em moeda corrente
nacional.
5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo co’i o quantitativc do bem cotadc.
5.3.2. Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tfbutánios,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a contratação licitada, rclusi~e a
margem de lucro, não cabendo nenhum outro ônus que não o valor estipu ado na referida Carta
Proposta.
5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsab lidade do lici:ante, 9ã0 lhe assistinco o
direito de ple~tear qualquer alteração dos mesmos, so~ alegação de erro, omissão o qualquer
outro argumento não previsto em ei.
5.3.4. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, preva ecerá aquele lançado no
sistema e utilizado para classificação das Cartas Propostas, devendc a Pregoeira prcceder às
correções necessárias.
5.3.5. Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a
contratação, que serão considerados preços máximcs oara efe to de contratação. Não serão
adjudicadas Cartas Propostas com va or superior aos preços máximos estimados para a
contratação.
5.3.6. Na análise das Cartas Propostas de preços a Pregoeira observará o preço total por LOTE,
expresso em reais. Assim, as Cartas Propostas deverão apresentar o va or unitário de cada item.
5.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.4.1- A Carta Proposta deve contemplar o quantitatiio do item em sua totalidade conforme
Fcitado.
5.5. O prazo de validade da Carta Proposta não oode ser irferior a 60 (sessenta) dias
consecutivos da sessão de abertura desta licitaçãc (art 48, § 32 do Decreto Federa n2.
10.024/2019). Caso a licitante não informe em sua Carta Proposta o prazo de validade, será
considerado aquele definido neste Edital.
5.6. A apresentação da Carta Proposta de preços implica na ciência clara de todos os :ermos do
edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as cond ções de
participação, competição, julgamento e formalização ca Contrato, oem como a ace tação e
sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicavel.
5.7. Somente serão aceitas Cartas Propostas elaboradas e enviadas através do sistema, inclLsive
quanto aos seus anexos, não sendo admitido o recebimento pela Pregoeira de qualcuer outro
documento, nem permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues a Pregoeira por
meio do sistema.
5.8. A pregoeira poderá so icitar o envio de documentos que contenham as caractrístcas do
material ofertado, minudenciando o modelo, tipo, procedência, gara9tia ou validade, a ém de
outras informações pert~nentes, a exemplo de catálcgcs, folhetos, prospectos, etc. (exigêicia
comum para todos os itens)
5.9. Será desclassificada a Carta Proposta apresentada em descon’orm dade com estes ie~is
5.10. Ser5o desclassificadas ainda as propostas:
a) Que não atenderem as especificações deste Edital;
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b) Que apresentarem preços unitários irrisórios, de va or zero, ou precos inexeqüíveis ‘~a fo’ma
do Art. 48 da Lei de Licitações).
c) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem ~eço ou
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
d) Na proposta prevalecerá, em caso de discordância enre os valo-es numéricos e por extenso,
estes últimos.
e) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem ~“eço ou
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
f) Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventia mente,
configurado nas Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente corrigidc’s, nãc se
cõnstituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta.
5.11. A Carta Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a
identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada en todas as

Q folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os segjintes dados:a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Corra-Corrente. Obrigatório somerte pra a
licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após
o julgamento da licitação;
b) Nome do poponente, endereço, telefone, identitcação (nome oessoa física OL juríd ca),
aposição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o n2 do Ct’PJ ou CPF;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF,
RG, nacionalicade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindc cidade e
UF, cargo e furção na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes pa-a assirar
contratos em nome da empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitação. Nes:e caso,
os dados poderão ser apresehtados após o julgamento da licitação.
5.12. A Carta 2roposta final consolidada deverá conte todos os requ:sitos tatados no sibitem
5.1, inclusive retratar os preços unitários e totais, de cada item ao novo valor propostc do LCTE,
contemplãndo :odos os itens, atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de
lance/negociação.

. 6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. Os INTERESSADOS, na forma dos artigos 34 a 37 ãa Lei Federal n.9 8.666/93, afterada e
consolidada dc art. 40 do Decreto Federal n2. 10.024/2019, habilitar-se-ão à presente 1 citação
mediante a apresentação dos documentos abaixo re acionados (sub itens 6.3 a 6.6) cs qua’s
serão analisados pela Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade.
6.2. Os licitan:es encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitanterner:e com
os documentcs de habilitação exigidos no edital, proposta com a descição do objeto cfertado e
o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, qu~ ão será
encerrada tal possibilidade (Art. 26 § 1~ da Lei 10.024/2019), por meio eletrônico (upioad), ‘os
formatos (extensões) “pdf”, “doc”, “xls”,”png” ou “jpg”, observado o limite de 6 Mb :ara cada
arquivo, conforme regras de aceitação estabelecidas nela p ataforma
https://novobbmnet.com.br/.
OBS1: Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de hbilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. (Art. 26 § 6~ da Lei
10.024/2019)
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OBS2: Havendc a necessidade de envio de documentos de habilitação complenentres,
necessários à confirmaç~o daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via errail, no prazo de 02 (duas) horas sob pena
de inabilitação.
6.3. Os documeiitos apresentados ceverão ser obrigatcriamente, da mesma sede, ou seja, se da
matriz, todos ca matriz, se de algua filial, todos da mesma filial, com exceção dos dccumertcs
que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Conta:o será
celebrado com a sede que apresentou a documentaçãc.

6.4. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍD CA:
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de erroresa pessoa física, nc registro p.~blicc de

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a suctrsal filia ou
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde

Q tem sede a matiz.b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comerca, em se
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações. acomparhadc de
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a s~cu sal,
filial ou agênc a, apresentar o registro da Junta onde ooera com averbação no registro da Junta
onde tem sede a matriz.

c) NSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, 90 caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - 90 Cartório de Registro das Pessoas Jur dicas acompanhada de prova da direto-ia
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbaçãc no Cartório
onde tem sede a matriz.

c) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sciciecade
estrangeira en funcionamento ro País, e ATO CE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir

e) CÓPIA RG E CPF DO(S) SÓCIO(S) ADMINISTRATOR(S) OU TITULAR DA PESSOA
JURÍDICA.

6.5. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ~;
L) Prova de inscrição no cadastro de contribuirtes estadual ou muiic:oal,

conforme o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de ativicade
e compatível com o objeto contratual;

c) Provas de regularicade, em plena valicade, para ccm:
cl’ A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser

feita através da Certidão de regular dade de Débitos reativos a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União (CND), emi:idas pela Receita Federal do Brasil ra forma da Portaria
Conjunta RFB/PSFN n9 1.751, de 2 de outubro de 2014

c2 A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser
feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos ~a Dívida Ativa Estacual;
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c.3) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal devera ser
feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívica Ativa Mun cipal.

d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servko —

FGTS, através de Certificado de Regularidade — CRF;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos pera’ite a ustiça do Trabalho,

mediante a anresentação de certidão negativa, nos te-mos do Título VIl-A da Consol caçãc das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 12 de maio de 1943.” (NR) confome
Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011.

Na forma do que dispõe o art. 42 da Le, Complementar n9 123, de 14..2.2005, a
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrata.

Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de porticipação
neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação ae regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restriçõ9.

Havendo alguma restrição na comprovação da regu!aridade f1scal, será
assegurado a prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o poponente
for declarado o vencedor do certame, para regularzação da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas cor” efeito de
certidão negativa.

A não-regularização da documentação, no prazo pevisto no iterr anterior,
implicará decaaência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 8: da
Lei n2 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licirantes remanescentes na
ordem de class~ficação, para a assinatura da contrato, ou revogar a licitação.

Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à
fase de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma,
e ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regularizaØo da documentação de Regularidade
Fiscal e Trabalhista na prazo definido no item acima.

O 6.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade perinente e comprível

em características com o objeto da licitação, fornecido através de atestado (s) de capacidade :éciica,
fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público oj privado, comorovando que a LICITANTE
forneceu ou está fornecendo produtos compatíveis em características con o objeto da lichação.

b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade
técnica para comprovação ao que dispõe o item a), instrumento de nota fiscal/c:ntrato de
fornecimento, respectivos ao qual o atestado faz vinculação.

ci Apresentar declaração explicita de disponibilidade de equipamentos e instalações
para a apresentação dos serviços, constando de: relação de equipamentos, fotografias da estrt:ura
física externa e interna da sede da empresa e alguns documentos (água, luz, telefone fixo, outros),
que comprovem o funcionamento da empresa (no nome da empresa e/ou CNPJ).

d) Registro da licitante junto ao Ministério da Saúde - ANVISA - RDC n2 59 de
27/06/2000 Agência Nacional de Vigilância Sanitária.

e) AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DA EMPRESA — AFE concedida/expedida
pelo Ministér o da Saúde, através da Anv7a, pertinente à atividade de i-idustriali:ação e/ou
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distribuição (Co-dorme exigido no art. 32 da Resolução RDC N~ 16, DE 1° DE ABRIL DE 2014— An’~isa),
devidamente vãlida na forma da legislação específica vigente, ou cópia da resrectiva puo icaç~o no
Diário Oficial da União

6.7. RELATIVA À QUALIFICAÇÂO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Balança patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do úttima exerc[cio fiscal,

já exigíveis e a3resentados na forma da lei, devidamente registrado ra junta conercal da sede
da licitante, ac3mpanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diar c - estes
termos devidamente registrados na Junta Comercial, cue comprovem a boa situaçãc financeira
da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicaoo e objeto
licitado, devidamente assinado pelo contador resporsável, sendo vedada sua substt~içãc por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados po índices oficia quardo
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

Q ai) Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Pat’~monial eDemonstrações Contábeis assim apresentados:
ali) Sociedades empresariais em geral: registrados ou au:enticados a tinta

Comercial da sede ou domicílio da Licitante, acompan—ados de cópia do termo de abe-tura e de
encerramento do Livro Diário do qual foi extra’do.

a.1.2) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anôn mas
regidas pela Lei n2. 6.404/76: registrados ou auter:icados na Junta Comercial da sede ou
domicílio da 1 dtante; ou publicados na imprensa oficial da União, o’.. do Estado, ou co Distrito
Federal conforme o lugar em que esteja situada a seoe da companhia; ou, ainda, ei, jornal de
grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;

a.1.3) Sociedades simples: registrados —o Registro Civil das Pessoas j ídicas do
local de sua sede; caso a sociedade simples adote um oos tipos de soc edade empresá’ia de,erá
sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades em:resárias, inclusive quanto ao egistro na
Junta Comercial.

a.1.4) As empresas constituídas á menos de um aro: apresentarão ceverão
apresentar demonstrativo do Balanço de Abertura, desicamente registrados ou autert cados na

Q Junta Comercial do domicílio da Licitante, acompenhado dos termos de aber ra e de
encerramentc do Livro Diário estes termos devidamente registrados na Junta Comercial
assinado pele sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional ecJi~ale9te,
devidamente registrado no Conselho Regional de Contab lidade.

b) Entende-se que a expressão “na formada ler constante no item a), nc mírimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, ernos de
abertura e encerramento).

c) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente forma izado e
registrado.

c) A empresa optante pelo Sistema PúL’,ico de Escrituração D~gital - SPED pooerá
apresentá-lo na forma da leL

e) Entende-se que a expressão “na forma da lei” constante no item d) e”globa. no
mínimo:

- Balanço Patrimonial;
DRE — Demonstração do Resultado do Exercício;
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- Termos de abertura e de encerramento;
- Recibo de entrega de escrituração cortábil digital; (Para efeto o que ce:ermina

o Art. 2~ do Decreto N~ 9.555, de 6 de novembro de 2dB);
- Comprovantes/termos de autenticações digitais (assinatura digital), a firr de

garantir a autoria, a autenticidade, a integridade e a vaidade jurídica do documento digital.
OBS1: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao

Registro do Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Dgi:al - S~ed,
instituído pelo Decreto n2 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresertaçãc de
escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do B~asil
do Ministério da Fazenda. (Art. 19 do Decreto N2 9.555, de 6 de novembro ce 2018).

f) As cópias deverão ser originárias do Li;’ro Diário constante do SPED.
g) A Escrituração Digital deverá estar ce acordo com as Instruções Normativas

(RFB n° 1420/2313 e RFB n2 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituroçõo Digi:aI — SPED.

• Para maiores informações, verificar o site www.receitc.gov.br, no hnk SPED. Ficando a e~igê9cia
de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo
que determira o art. 52 das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a
Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relat:ria do Ministro Valmir Campelc.

h) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial exped da
pelo distribuicor da sede da pessoa jurídica (artigo 31 ca Lei n9 8.666/93) em data não su~er ora
30 (trinta) dias.

6.8. DEMAIS EX GÉNCIAS:
a) Declaração de que, em cumprimentc ao estabelecido na Le n9 9.854. de

27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao nciso XXXIII, do artigo 7°, da Consitu ção
Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) aries em trabalho noturno, pengosc ou
insalubre, nen emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na cone ção
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste
edital;

b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superven ente
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital (art 32, §2~, da Lei n.2 8.666/93).

6.9. Todos os documentos de habilitação exigidos nesse processo deverão ser apresentados,
através do sistema da plataforma eletrônica, em original ou cópia autenticada, rresmc os
documentos cigitalizados, que devem retratar fielmerte a condição do documento orgina ou
autenticado. Caso o licitante contrarie ou deixe de apresentar qualquer uma dessas ex gências, o
mesmo será irabilitado.
6.10. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma oigina ou
cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua
autenticidade através de consulta realizada pela Pregoeira.
6.11. Será Inaoilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à ‘ase de
habilitação, bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.

17. DA SESSÃO ‘JBLICA DO PREGÃO: /
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7.1. O Pregão será do tipo Eletrônico o qual será realizado em sessão pública po me o da
INTFRNFT, mediante condições de segurança - criptc~rafia e autent cação - em todas as suas
fases através do Sistema de Pregão Eletrônico (Iicitaóes) da Bolsa Brasileira de Mrcadorias -

BBM.
7.1.1. O Sistema de pregão eletrônico da Bolsa Brasileira de Mercadorias-BBM é certificaco
digitalmente por autoridade certificadora no âmbito da lnfra-estrjtura de Chaves Púb icas
Brasileiras -lC~ Brasil.
7.1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura de Ba:urité/CE, designado corro
Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o
aplicativo “Licitações públicas” constante da página ele:r5nica da Bolsa Brasileira de Mercadcrias
- BBM (http://https://novobbmnet.com.br/).
7.1.3. O licitante poderá enviar as informações da Carta Proposta comercial, paricipar das
disputas e enviar documentação através do sistema eletrônico por ~ntermédio do seu

Q representante devidamente credenciado através do termo de adesão.7.2. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitaçõa da senia pesscal e
intransferível do licitante ou do representante credenciado e subsequente encaminhamento da
Carta Proposta inicial de preços, seus anexos e os Documentos de Hab litação exclus vamente por
meio do sistema eletrônico observado as condições e Imites de data e horário estabelecidos.

7.3. ABERTURA DAS CARTAS PROPOSTAS: A partir do horário previsto no edital, terá níc o à
sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços receDicas pe o
sítio já indicacc, passando a Pregoeira a avaliar a aceitabilidade das propostas.
7.3.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao
sistema para oarticipar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será
imediatamente nformado de seu recebimento e respect vo horário de registro e valor.
7.3.2. Para e~eto da disputa de preços, as propos:as encaminhadas eletronicamente pelos
licitantes serão consideradas lances.
7.3.3. Cada lici:ante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço registrado,
desde que seja nferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor ofertado paa o

Q item.
7.4. Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido a
pregoeira a abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de vários itens da mesma licitação.
7.4.1. Em regra, a disputa simultânea de itens obedecerá à ordem sequencial dos mesmos.
Entretanto, a pregoeira poderá efetuar a abertura da disputa de itens selecionados fora ca
ordem sequercial.
7.5. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as Cartas Propostas a Pregoeira verificará a~
das Cartas Propostas apresentadas, desclassificrdo aquelas que não esti’~erem em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Ecital.
7.5.1. A desclassificação de qualquer Carta Proposta será sempre funcamentada e regist-ada no
sistema, para acompanhamento, em tempo real, de tocos os PROPONENTES.
7.5.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das Cartas Propostas classificadas pe a
Pregoeira, em odem decrescente de valor, e somente ~stas estarão aptas a participar da fase ce
lances.
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